
DIREITO EMPRESARIAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

XXVI EXAME DE ORDEM UNIFICADO

SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’



 



 

 

XXVI EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL 
Página 3 

 

*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Em 15 de maio de 2017, Magda emprestou a seu irmão Simão Escada, empresário individual enquadrado como 
microempresário, a quantia de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para reformar e ampliar seu estabelecimento 
empresarial, situado na cidade de São Paulo, lugar acordado para o pagamento. 

Em razão do parentesco consanguíneo entre as partes, Magda não exigiu de Simão documento escrito que 
consubstanciasse promessa de pagamento em dinheiro a prazo, confissão de dívida, bem como não há contrato 
escrito. Entretanto, o negócio jurídico pode ser comprovado por pessoas que podem atestar em juízo o emprego dos 
recursos providos por Magda a Simão Escada para aplicação em sua empresa. 

Em 20 de setembro de 2017, data do vencimento, Simão Escada não realizou o pagamento e persiste nessa 
condição, mesmo diante de todas as tentativas amigáveis da credora, inclusive a notificação extrajudicial. 
 

Sabendo-se que na Comarca de São Paulo/SP existe mais de um Juízo Cível competente, e que a dívida com os 
consectários legais, até a data de propositura da ação, atinge o valor de R$ 87.300,00 (oitenta e sete mil e trezentos 
reais), elabore a peça processual adequada. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Quatro pessoas naturais e duas pessoas jurídicas constituiram uma sociedade do tipo limitada com prazo de duração 
previsto no contrato de 10 (dez) anos. Após três anos do início das atividades sociais, os quatro sócios pessoas 
naturais exerceram, tempestivamente, o direito de retirada em razão da discordância da ampliação do objeto social, 
aprovada em reunião de sócios com observância do quórum legal. 
Os sócios pessoas jurídicas, que representam 4/5 (quatro quintos) do capital social, se recusaram a atender ao 
pedido de apuração de haveres sob a seguinte alegação: nas sociedades limitadas constituídas por prazo 
determinado o sócio somente poderá exercer o direito de retirada se provar, judicialmente, justa causa, o que não se 
verifica no entendimento dos sócios majoritários.  
 

Os sócios dissidentes consultaram um(a) advogado(a), questionando os itens a seguir. 
 

A) A causa apontada autorizaria o exercício do direito de retirada, independentemente da propositura de ação 
judicial? (Valor: 0,65) 

 

B)  Os sócios dissidentes respondem pelas obrigações contraídas pela sociedade anteriores e posteriores à retirada? 
(Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
 

 



 

 

XXVI EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL 
Página 10 

 

 

01 
 

02 
 

03 
 

04 
 

05 
 

06 
 

07 
 

08 
 

09 
 

10 
 

11 
 

12 
 

13 
 

14 
 

15 
 

16 
 

17 
 

18 
 

19 
 

20 
 

21 
 

22 
 

23 
 

24 
 

25 
 

26 
 

27 
 

28 
 

29 
 

30 
 



 

 

XXVI EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL 
Página 11 

 

QUESTÃO 2 
 

Pedro emitiu quatro cheques em 27 de março de 2018, mas esqueceu de depositar um deles. Tendo um débito a 
honrar com Kennedy e sendo Pedro beneficiário desse quarto cheque, ele o endossou em preto, datando no verso 
“dia 19 de maio de 2018”. Sabe-se que o quarto cheque foi emitido em Tibagi/PR para ser pago nessa praça, e que 
sua apresentação ao sacado ocorreu em 23 de maio de 2018, sendo devolvido por insuficiência de fundos. 
 

Sobre a hipótese, responda aos itens a seguir. 
 

A) Considerando-se as datas de emissão e endosso do 4º cheque, qual o efeito do endosso? (Valor: 0,50) 
 

B) O portador poderá promover ação de execução em face de Pedro, no dia 11 de outubro de 2018, diante do não 
pagamento do cheque pelo sacado? (Valor: 0,75) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

Anastácio, empresário individual, requereu recuperação judicial em Deodápolis/MS, local de seu principal 
estabelecimento. No curso do processo, o juiz determinou o afastamento do devedor a pedido do Ministério Público; 
ato contínuo, o juiz determinou a convocação de assembleia de credores para a escolha do gestor judicial. Na 
assembleia, instalada em primeira convocação, foi aprovada a indicação do Dr. Pedro Gomes, como gestor judicial, 
pelos credores das classes I e III do Art. 41 da Lei nº 11.101/05. 

O credor com privilégio especial, Paraíso das Águas Hotelaria Ltda., ausente na deliberação, apresenta impugnação à 
aprovação do gestor judicial, provando que Pedro Gomes é primo de Anastácio. Ademais, Orgânicos Santa Rita do 
Pardo Ltda., único credor com garantia real (classe II), não compareceu à assembleia. 

Em razão da ausência do credor com garantia real não foi atingido o quórum de instalação na classe II, embora a 
totalidade dos credores das classes I e III estivesse presente e tenha aprovado a indicação do gestor.  

Pleiteia o impugnante a realização de nova assembleia e a sustação da nomeação do gestor. 
 

Consideradas as informações acima, responda aos itens a seguir. 
 

A) O fato de Pedro Gomes ser primo de Anastácio constitui impedimento para sua nomeação como gestor judicial? 
(Valor: 0,60) 

B) Houve irregularidade quanto ao quórum de instalação da assembleia que aprovou a indicação do gestor?        
(Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Vidraçaria Concórdia do Pará S/A. celebrou contrato de locação não residencial de imóvel urbano com Odivelas 
Locação, Venda e Incorporação de Imóveis S/A. Ficou pactuado entre as partes que o locador procederá à prévia 
aquisição de imóvel indicado pelo locatário e nele fará substancial reforma segundo as especificações deste, a fim de 
que seja a este locado por prazo determinado (locação built-to-suit). 
No instrumento contratual ficou estipulado que: 
“O locatário renuncia em caráter irrevogável e irretratável à revisão do valor dos aluguéis durante o prazo de 

vigência do contrato de locação.” 
“Em caso de denúncia pelo locatário antes do encerramento do presente contrato, este se compromete a pagar a 

multa convencionada na cláusula 25ª, que corresponderá à soma dos valores dos aluguéis a receber até o 

encerramento do contrato, acrescida de 15% (quinze por cento).” 
 

Sobre o caso apresentado, responda aos itens a seguir. 
 

A) A primeira cláusula apresentada no enunciado é abusiva e nula de pleno direito? (Valor: 0,60) 
 

B) A segunda cláusula apresentada no enunciado é válida e eficaz? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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